GONÇALVES, Luísa. O Ensino Artístico, o Artista e a Sociedade
Este texto surge depois da minha participação e intervenção no Debate Regional sobre a Educação no Fórum de Ermesinde, sobre o tema 1 – “Escolas, professores e outros profissionais”.

A minha intervenção incidiu sobre três questões:

· A importância da Educação Artística na formação completa e harmoniosa dos indivíduos.  

· O ensino artístico em Portugal, que objectivos?

· Os artistas em Portugal como se inserem na sociedade?

Há uns meses atrás participei da Conferência Mundial de Educação Artística, organizada pela UNESCO em Lisboa e foi grato ouvir da boca de cientistas, pedagogos, economistas e matemáticos do mais alto prestígio, afirmar, que os governos de hoje têm que preparar o futuro começando por reconhecer a educação artística como o principal e primeiro factor de formação dos indivíduos e, da necessidade de rapidamente alterar os modelos de ensino que foram ditados pelas necessidades de uma sociedade formada na revolução industrial. 

António Damásio afirmou, que hoje os sistemas de ensino desenvolvem apenas uma parte do cérebro dos indivíduos e que não consideram convenientemente as emoções, os sentimentos e os sentidos como parte fundamental na formação completa dos indivíduos. A inclusão da educação artística nos currículos com a mesma importância das outras disciplinas de desenvolvimento cognitivo, acompanhando os indivíduos desde que nascem, é a melhor forma de assegurar uma formação completa dos indivíduos. Se a educação artística não fizer parte das prioridades dos sistemas de ensino actuais corremos o grave risco de termos, de futuro, sociedades muito doentes.

O nosso actual sistema de ensino em resposta ao que atrás foi afirmado reduz cada vez mais a inclusão das disciplinas artísticas em número e qualidade ou seja, reduz o tempo de leccionação, oferece-as como opção e exclui a dança e a música nos ciclos de ensino básico. Não prevê a educação artística no pré-básico.

No grau secundário e superior o nosso sistema de ensino prevê a existência do ensino artístico em diversos níveis e portanto será legítimo, que as pessoas que se formam, seguindo as etapas propostas pelo sistema, tenham expectativas de inclusão social, imediata, assegurando a sua subsistência e independência, dentro do nível em que se formaram. Esperam que o seu investimento pessoal de formação tenha a possibilidade de continuar a se desenvolver, contribuindo de uma forma activa para a construção da sociedade em que vivem. 

Um jovem quando escolhe formar-se em medicina sabe que vai ter hospitais, clínicas, centros de saúde etc. que lhe asseguram a continuidade da formação académica no terreno, a investigação e a leccionação se o desejar. Por tudo isso será remunerado e portanto a sua inserção social e profissional está assegurada. Dirão, mas é preciso tratar da saúde da sociedade. António Damásio é médico e investigador e diz que se a educação artística não começar desde já, as sociedades futuras irão ficar doentes, muito doentes. 

Mas o exemplo dos médicos não é o único, o mesmo acontece com os jovens que escolhem o Direito, a Economia, as Engenharias etc. 

Neste momento os alunos que saem das Faculdades de Belas Artes, não têm lugar no próprio sistema de ensino que os formou porque não têm estágio integrado. Como artistas, não está previsto nem reconhecida a sua existência na sociedade portuguesa. Vejamos, não existem: - Centros de investigação artística; estágios em ateliers de artistas; apoios para investigação a nível internacional; projectos nacionais de cooperação com o sistema de ensino regular, privado e regional.

O sistema prevê o ensino artístico, mas depois não lhe reconhece a necessidade, nem assegura aos licenciados um lugar na sociedade. 

O sistema de ensino prevê que as Escolas Superiores de Educação formem professores para o ensino artístico, mas não prevê que as Faculdades de Belas Artes ofereçam aos seus licenciados a possibilidade de serem professores de carreira nem, muito menos, prevê a existência de artistas, que nessa qualidade, possam e devam ser intervenientes directos na sociedade, no seu país. 

Propostas

No meu entender há necessidade de: 

· A decisão de política de educação que comece por reconhecer a necessidade de que as nossas crianças desde que entram no sistema de ensino – estatal ou privado - tenham um ensino que lhes assegure um desenvolvimento completo do seu corpo e mente e que para isso as disciplinas artísticas – artes visuais, dança, música e teatro (1) - devem ter o mesmo peso que as restantes disciplinas de desenvolvimento cognitivo. Mais, que a educação artística está em posição privilegiada para fazer a inter-relação de todos os elementos que contribuem para o desenvolvimento educacional de um indivíduo.

(1) – Essas disciplinas artísticas devem ser conjugadas e não consideradas separadamente.

· No ensino superior artístico haja sempre uma via que permita a opção aos licenciados de fazerem carreira no ensino artístico.

· Que o estado crie condições para que os licenciados pelas faculdades artísticas possam optar por trabalhar profissionalmente, sem que essa opção se revele sem futuro. Neste caso, proponho e em relação à minha área de formação – artes plásticas – que sejam criadas as seguintes condições:

- Centros/Oficinas de investigação. Conforme a sua natureza esses centros podem ser criados e controlados pelo estado em parcerias de mecenato com empresas, instituições culturais e com artistas já integrados socialmente (estágios em ateliers/oficinas). 

- Projectos artísticos. Os artistas poderiam propor projectos fundamentados para intervir em determinados locais, cidades, regiões, etc.

- Projectos de intervenção educativa. Integrado na planificação do ensino regular e privado, os artistas poderiam propor projectos para serem desenvolvidos nas escolas como momentos pontuais onde o processo criativo artístico é apresentado como complemento à planificação anual do professor. Esses projectos poderiam reunir artistas de várias áreas – música, dança, teatro, artes visuais.

- Apoio à divulgação internacional dos artistas portugueses. Comparticipação do estado à representação de artistas em feiras de arte, museus e galerias internacionais.

- Obrigação de empresas e instituições do estado e privadas, com uma determinada dimensão, fazerem aquisição e encomenda de obras de arte a integrar nas suas sedes (edifícios, jardins, etc…). Tanto quanto sei o Estado Novo tinha uma lei aproximada a este conceito.

Todas estas propostas precisam de ser mais desenvolvidas e estudadas e eventualmente acrescentadas por outras.

Perto do fim da minha carreira como professora, nada tenho a lamentar do tempo que gastei a ser professora, mas muito tenho a dizer do que perdi como artista porque não tive a coragem para viver correndo o risco da fome e da exclusão social, que a sociedade portuguesa me apontava como futuro. E mais lamento ainda, que como cidadã, não tenha conseguido contribuir de uma forma significativa para que o futuro dos meus filhos, que escolheram ser artistas, seja melhor e mais justo que o foi o meu passado e presente.
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